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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
PACIENTE : YGOR MARQUES BRAGANCA
PACIENTE : SAMUEL DOUGLAS LOPES SOARES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS.
CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA PENA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA.
UTILIZAÇÃO COMO PARÂMETRO PARA DEFINIR O
PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. HABEAS

 NÃO CONHECIDO.CORPUS
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão
de que o  não pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração quando assim manejado.
2. A validade da busca pessoal está condicionada à
existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote, diante das peculiaridades
e dinâmica dos acontecimentos próprios da diligência
policial, clareza e objetividade quanto à posse, por
parte do investigado, de objeto que constitua corpo de
delito.
3. No caso, a abordagem foi amparada na existência
de fundadas suspeitas, pois os agentes públicos
responsáveis referiram que, durante patrulhamento,
visualizaram os apelantes parados exatamente no
ponto de venda de drogas, os quais, ao perceberem a
aproximação da viatura, saíram em caminhos opostos
da via, denotando comportamento suspeito. A
impressão se confirmou, uma vez que
apreendidas em poder de um dos pacientes 8 porções
de maconha, pesando 10 gramas, 13 pedras de ,crack
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pesando 2 gramas, R$ 1.272,00 em moeda corrente e
um telefone celular e, do outro, um estojo contendo
319 pinos de cocaína, pesando 80 gramas, e um
telefone celular. 
4. A quantidade e diversidade de drogas apreendidas
justificam a não aplicação da redutora de pena no
grau máximo, conforme jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
5.  não conhecido.Habeas corpus
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do
habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .15 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus
YGOR MARQUES BRAGANÇA e SAMUEL DOUGLAS LOPES SOARES contra
acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

Consta dos autos que os pacientes foram condenados, como incursos
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 4 anos e 2 meses de reclusão
em regime inicial semiaberto, acrescida de 420 dias-multa, à razão unitária de 1
/30 do salário mínimo vigente à época do fato (fl. 3).

A parte recorrente sustenta a nulidade das provas obtidas em razão
de ausência de fundadas suspeitas para a realização da busca pessoal,
alegando que a abordagem se deu sem fundadas razões, tornando ilícita
qualquer prova produzida neste contexto.

Afirma que os pacientes são primários e não registram antecedentes
criminais, não havendo prova de que se dediquem a atividades criminosas ou
integrem organização criminosa.

No mérito, a defesa requer a concessão do parahabeas corpus 
cassar o acórdão proferido pela Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio Grande do Sul, declarando nula toda a prova produzida a
partir da busca pessoal e absolvendo os pacientes por insuficiência probatória.

Subsidiariamente, postula a aplicação da redutora do § 4º do art. 33
da Lei n. 11.343/2006 em seu grau máximo, a readequação do regime de
cumprimento da pena para o aberto e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO
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O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o habeas
 não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previstocorpus

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão
da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

A busca pessoal tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
jurisprudência dos Tribunais superiores. Os arts. 240, § 2º, e 244 do Código de
Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
[...]
§ 2º Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras  a  e letra  do parágrafo anterior.b f h

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se a compreensão de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote, diante das peculiaridades e dinâmica dos
acontecimentos próprios da diligência policial, clareza e objetividade quanto à
posse, por parte do investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos ocorreu da seguinte maneira (fls. 20-21 – grifei):

[...] os agentes públicos responsáveis pela abordagem referiram
que, durante patrulhamento, visualizaram os apelantes parados
exatamente no ponto de venda de drogas, os quais, ao
perceberem a aproximação da viatura, saíram em caminhos
opostos na via, o que causou fundada suspeita aos agentes e

.ensejou à abordagem
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Saliento que as fundadas suspeitas restaram confirmadas a
partir da abordagem, na medida em que apreendida significativa
quantidade de drogas: em poder de YGOR, foram apreendidas
08 porções de maconha, pesando 10g, 13 pedras de crack,
pesando 02g, R$ 1.272,00 em moeda corrente e um telefone
celular marca LG e, de SAMUEL, um estojo contendo 319 pinos
de cocaína, pesando 80g, e um telefone celular.
Estas circunstâncias, na esteira da fundamentação supra, no
meu entendimento, é suficiente a dar azo a atuação policial.
Assim, tenho que, no caso concreto, a busca pessoal decorreu
de fundadas suspeitas, amparadas em elementos concretos
sobre a existência de drogas, e não de mera suspeita policial,
sendo, portanto, legítima a busca efetuada, evidenciando a
licitude do flagrante e da apreensão.
[...]
Da análise do feito, resta claro que os réus traficavam
entorpecentes, sendo a prova produzida sob o crivo do

 conclusiva nesse sentido,contraditório e da ampla defesa
inexistindo dúvidas quanto à prática do delito previsto no artigo
33, , da Lei nº 11.343/06.caput
Isso porque os agentes públicos responsáveis pela abordagem
prestaram depoimentos firmes e coerentes tanto em sede
judicial quanto em Juízo, referindo que, durante patrulhamento,
visualizaram os acusados parados exatamente no ponto de
venda de drogas, os quais, ao perceberem a aproximação da
viatura, saíram em caminhos opostos na via, o que causou
fundada suspeita aos agentes e ensejou à abordagem, sendo
que, em revista pessoal, lograram encontrar em poder de
YGOR, 08 porções de maconha, pesando 10g, 13 pedras de 

, pesando 02g, R$ 1.272,00 em moeda corrente e umcrack
telefone celular marca LG e, de SAMUEL, um estojo contendo
319 pinos de cocaína, pesando 80g, e um telefone celular.
Constato que os agentes públicos prestaram depoimentos no
mesmo sentido em sede policial, não havendo contradições em
suas versões, o que demonstra que foram coesos e merecem

.relevância probatória
Assim, os depoimentos dos agentes públicos responsáveis pela
investigação foram coerentes e coesos entre si, sendo cediço na
jurisprudência que, nessas circunstâncias, merecem relevância e
têm pleno valor probatório, já que seus atos são revestidos de fé
pública.

Note-se, o caso concreto não reporta uma situação de abordagem
pessoal alimentada por informações genéricas ou sem nenhuma referibilidade.
Também não se observa a hipótese de revista exploratória ou de fishing

. Muito pelo contrário, tomando-se em conta o que foi registrado noexpedition
acórdão impetrado, a ação da polícia foi claramente antecedida por razões
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fundamentadas. A polícia avistou os pacientes em local conhecido por tráfico de
drogas e, ao perceberem a aproximação da viatura, eles se dispersaram em
direções opostas na via, o que suscitou suspeita fundamentada e justificou a
abordagem policial.

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE,
julgado em ).28/8/2023

Com a mesma orientação, os seguintes precedentes da Corte
Suprema (grifei):

Direito Constitucional e Processual Penal. Agravo regimental em
recurso extraordinário. Art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput
Busca pessoal. Fundadas razões configuradas. Flagrante delito.
Agravo regimental a que se nega provimento.
I. Caso em exame
1. Recurso extraordinário interposto contra acórdão do STJ que
reconheceu a alegação de ilicitude da prova obtida em razão da
ausência de fundadas razões para realização de busca pessoal.
2. A decisão agravada deu provimento ao recurso extraordinário
tendo-se em vista a existência de fundadas razões que
justificaram a medida, com base no flagrante delito, em
consonância com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal
no Tema 280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é válida a
prova obtida mediante busca pessoal, diante de situação de
flagrante delito por tráfico de drogas, à luz do art. 5º, X, da CF
/1988.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada está fundamentada na jurisprudência
consolidada do STF, segundo a qual a busca pessoal é admitida
em casos de flagrante delito, desde que amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori (Tema 280).
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE n. 1.549.759-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)16/6/2025 18/6/2025

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES
PARA BUSCA PESSOAL. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
I. CASO EM EXAME
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1. Paciente condenado a 5 anos de reclusão, em regime
semiaberto, em razão da prática do crime de tráfico de drogas
(art. 33 da Lei 11.343/2006).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Alega-se nulidade da busca pessoal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A justa causa, em casos de busca pessoal, não exige a
certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a
respeito (CPP, art. 244). E, no particular, os questionamentos
suscitados foram examinados e refutados pelas instâncias
antecedentes com base no contexto fático em que se deu a
prisão em flagrante; circunstância, portanto, insindicável nesta

.via estreita. Precedentes
4. Conforme já decidiu esta CORTE, “Se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga,
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério

(RHCcomprometimento do exercício da segurança pública” 
229514 AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe
de ).23/10/2023
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC n. 255.181-AgR, relator Ministro Alexandre de
Moraes,  Primeira Turma, julgado em , DJe de 19/5/2025

.)23/5/2025

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. ALEGADA ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL.
EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA DE QUE O
INVESTIGADO ESTEJA EM POSSE DE ELEMENTOS QUE
CONSTITUAM CORPO DE DELITO. JUSTA CAUSA PARA A
BUSCA PESSOAL EVIDENCIADA NO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DELIMITADO NO ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA.
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de que
o investigado esteja em posse de elementos que constituam

.corpo de delito
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo
quando a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no
contexto fático-probatório delineado no acórdão recorrido.
3. Agravo interno provido a fim de, dando-se provimento ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação.
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(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente, relator para o acórdão Ministro Nunes Marques,
Tribunal Pleno, julgado em .)18/3/2024

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados do Superior
Tribunal de Justiça:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.HABEAS CORPUS

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do habeas corpus impetrado, destacando a
compatibilidade da diligência de busca domiciliar com os
parâmetros jurisprudenciais fixados para a sua validade, bem
como a ausência de constrangimento ilegal na condenação por
associação criminosa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca
pessoal e domiciliar realizada sem mandado judicial, mas com
consentimento do morador e fundada em suspeita, é válida, e se
há provas suficientes para a condenação por associação para o
tráfico.
III. Razões de decidir
3. A busca pessoal foi realizada mediante fundada suspeita,
considerando que o paciente foi surpreendido com apetrechos e
substâncias entorpecentes indicativos de traficância, em local
conhecido pelo tráfico de drogas.
4. A busca domiciliar foi justificada pelo flagrante delito e pelo
consentimento do morador, não havendo ilegalidade na
diligência, conforme jurisprudência do STJ e do STF.
5. A condenação por associação para o tráfico foi fundamentada
na existência de vínculo associativo estável e permanente entre
o réu e outros indivíduos, com o objetivo de praticar o delito de
tráfico de entorpecentes.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e domiciliar realizada
com consentimento do morador e fundada em suspeita é válida.
2. A condenação por associação para o tráfico exige
demonstração de vínculo associativo estável e permanente.".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art.
244; CPP, art. 157; CPP, art. 303; Lei nº 11.343/2006, art. 35.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe ; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min.8/10/2010
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe2/3/2021
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de ; 15/3/2021 STJ, AgRg no HC 900.491/RJ, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 01/07/2024

.03/07/2024
(AgRg no HC n. 912.089/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo –  Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)14/5/2025 20/5/2025

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM
POLICIAL EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA
DOMICILIAR SEM MANDADO. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE
DELITO. ILICITUDE DA PROVA AFASTADA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de réu
condenado por tráfico de drogas. A defesa sustentou a ilicitude
das provas obtidas mediante busca pessoal e domiciliar sem
justa causa, baseadas apenas em denúncia anônima e
observação subjetiva de "volume suspeito" na cintura do
paciente, requerendo a absolvição ou, alternativamente, o
retorno dos autos à origem para novo julgamento, com
desentranhamento das provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a abordagem
policial em via pública, baseada em denúncia anônima e
visualização de volume suspeito, configura fundada suspeita a
justificar a busca pessoal; (ii) estabelecer se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial, após apreensão de droga em
posse do paciente, é válida à luz do entendimento consolidado
pelo STF e STJ sobre a inviolabilidade domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal prescinde de mandado judicial quando
amparada em fundada suspeita, conforme o art. 244 do CPP,
sendo legítima a abordagem em via pública quando os policiais,
durante diligência motivada por denúncia anônima, visualizam
comportamento suspeito do indivíduo, como o porte de volume
na cintura.
4. A abordagem do paciente resultou na apreensão de
substância entorpecente, o que, aliado à informação prévia de
prática de tráfico no local, configurou justa causa para o ingresso
na residência, qualificando a situação como flagrante delito.
5. A jurisprudência do STF (Tema 280) e do STJ admite o
ingresso domiciliar sem mandado quando fundadas razões,
posteriormente justificadas, indicam crime em curso dentro do
imóvel, exigindo-se padrão objetivo e verificável para legitimar a
diligência.
6. A entrada na residência, neste caso, foi precedida de
apreensão de cocaína na posse do paciente e confissão informal
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sobre a existência de mais drogas no interior da casa, o que
legitima o ingresso imediato e afasta a alegação de ilicitude da
prova.
7. A reavaliação da versão fática apresentada pela defesa
demandaria dilação probatória, incompatível com a via estreita
do habeas corpus.
8. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de provas
válidas e suficientes para a condenação, inexistindo ilegalidade
manifesta a ser sanada por esta via.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 983.054/GO, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti – Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)3/6/2025 9/6/2025

No que diz respeito à causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a
reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso
concreto.

Na espécie, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fls. 22-23):

Ausentes circunstâncias majorantes, mas na incidência da
minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei n.º 11.343/06, [o réu é
primário, não possui antecedentes, bem como não existe nos
autos elementos que indique que se dedique a atividades
criminosas ou integre alguma organização, reduzo o
apenamento em 1/6 diante da variedade de drogas apreendidas
[319 pinos de cocaína (pesando 80 g), 13 porções de crack
(pesando 02 g) e 08 porções de maconha (pesando 10 g)].

Nota-se, pela leitura do trecho acima, que os fundamentos utilizados
pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão
em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, uma vez que
a quantidade e diversidade de entorpecentes, assim como outras circunstâncias
dos autos, devem ser utilizadas na definição do patamar da redução da pena,
entre os limites mínimo (1/6) e máximo (2/3), o que justifica o afastamento da
redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 

Verifica-se que as instâncias ordinárias reconheceram a causa de
diminuição, deixando de aplicá-la, todavia, no máximo legal de 2/3 em razão da
grande quantidade e variedade de drogas apreendidas. O Superior Tribunal de
Justiça tem decidido em inúmeros casos semelhantes que a elevada quantidade
e variedade de droga apreendida justifica uma redução de pena diversa do
patamar máximo de 2/3.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO  PENAL EHABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. DESCRIÇÃO CONCRETA E
PRECISA, PAUTADA EM ELEMENTO OBJETIVO. LICITUDE
DA PROVA OBTIDA. DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO
§ 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006, EM SUA FRAÇÃO
MÍNIMA DE 1/6 (UM SEXTO), COM FUNDAMENTO NA
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. CABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que se verifica objetivamente que a circunstância
do caso concreto denota anormalidade ensejadora da busca
pessoal. Há de se destacar que o Agravante fora visto contando
dinheiro em local conhecido pela prática da mercancia ilícita,
tendo empreendido fuga ao avistar os policiais militares.
2. "[N]ão se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos
policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito
ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que,
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que
não se verificou no caso" (AgRg no HC n. 784.256/SC, relator
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).24/04/2023 27/04/2023
3. Embora a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro
RIBEIRO DANTAS, tenha reafirmado o entendimento exposto no
REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a quantidade e a
natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar
a aplicação do redutor especial, ressalvou-se a possibilidade de
valoração de tais elementos, tanto para a fixação da pena-base
quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso ainda que
sejam os únicos elementos aferidos e desde que não tenham
sido considerados na primeira fase do cálculo da pena.
4. No caso, a expressiva quantidade de entorpecentes atribuídos
ao Agravante justifica a redução da pena à razão de 1/6 (um
sexto), cabendo observar que a pena-base não foi exasperada
na primeira fase sob o mesmo fundamento, de modo que não há
falar em bis in idem.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 873.632/SP, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.HABEAS CORPUS
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE
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ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006.
PACIENTE CONDENADO À PENA DE 3 ANOS E 4 MESES DE
RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO, SUBSTITUÍDA A PENA
CORPORAL POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.
PLEITO DE AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA PELO
TRÁFICO PRIVILEGIADO, PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. QUANTIDADE E
NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA QUE JUSTIFICA A
FRAÇÃO ESCOLHIDA.  NÃO CONHECIDO.HABEAS CORPUS
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o
conhecimento de  substitutivo de recurso previstohabeas corpus
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado
na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
- Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a
variedade e a nocividade da droga apreendida podem embasar
a escolha da fração aplicada pela minorante do § 4º do art. 33
da Lei n. 11.343/2006.
Precedentes.
- Deve ser mantida a fração redutora de 1/3, pelo
reconhecimento da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei
n. 11.343/2006, quando as instâncias ordinárias, dentro da
discricionariedade permitida por lei, fundamentam o patamar
escolhido, concretamente, na quantidade e na espécie da droga
apreendida. Ademais, alterar a conclusão a que chegaram as
instâncias ordinárias implica, sem dúvida, revolver o acervo
fático-probatório, inviável na estreita via do .habeas corpus
-  não conhecido.Habeas corpus
(HC n. 356.161/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 1º/828/6/2016
/2016.)

Ademais, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do .habeas corpus
Nessa direção: AgRg no AgRg no HC n. 900.334/ES, de minha relatoria, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de  e AgRg no HC n. 974.35121/5/2025 27/5/2025
/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .14/5/2025 20/5/2025

Ante o exposto  do .não conheço habeas corpus

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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SEXTA TURMA
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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